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A C Ó R D Ã O  

 

TC-015646.989.24-4 (ref. TC-020741.989.23-0) 

Recorrente(s): Coordenadoria de Gestão de Contratos de Serviços de Saúde 

– CGCSS - Secretaria de Estado da Saúde. 

Assunto: Termo Aditivo ao Convênio subscrito em 31 de agosto de 2021 entre 

a Coordenadoria de Gestão de Contratos de Serviços de Saúde – CGCSS - 

Secretaria de Estado da Saúde e a Fundação Faculdade Regional de Medicina 

de São José do Rio Preto – FUNFARME, com vistas à operacionalização da 

gestão e execução de atividades e serviços de saúde no Instituto de 

Reabilitação "Lucy Montoro" de São José do Rio Preto. 

Responsável(is): Eleuses Vieira de Paiva (Secretário Estadual) e Jorge Fares 

(Diretor-Executivo da FUNFARME). 

Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto em face de acórdão da E. 

Segunda Câmara, publicado no DOE-TCESP de 26-06-24, que julgou irregular 

o Termo de Aditamento nº 02/2023, bem como ilegais os atos ordenadores das 

despesas decorrentes, com determinação para as providências previstas nos 

incisos XV e XXVII do artigo 2º da Lei Complementar estadual nº 709/93. 

 

 
 

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO. REPASSES PÚBLICOS. 

TERCEIRO SETOR. TERMO DE ADITAMENTO A CONVÊNIO. 

INSTRUMENTO PRIMÁRIO JULGADO IRREGULAR EM CARÁTER 

DEFINITIVO. ADITIVO QUE NÃO SE PRESTOU A RETIFICAR A 

IRREGULARIDADE QUE INQUINOU A MATÉRIA PRINCIPAL. 

VÍCIO EXTENSÍVEL AOS ATOS SUBSEQUENTES. 

ACESSORIEDADE. REMANSOSA JURISPRUDÊNCIA. NÃO 

PROVIMENTO. 

 

 

 

O Egrégio Plenário do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 

em sessão realizada em 30 de abril de 2025, pelo voto dos Conselheiros Marco 

Aurélio Bertaiolli, Relator, Renato Martins Costa, Cristiana de Castro Moraes, 

Dimas Ramalho, Sidney Estanislau Beraldo e Maxwell Borges de Moura Vieira, 

em preliminar, conheceu do Recurso Ordinário e, quanto ao mérito, negou-lhe 

provimento, ratificado, na íntegra, o v. acórdão proferido pela C. Segunda Câmara. 
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Determinou, por fim, com o transcurso do prazo legal e certificação 

do trânsito em julgado da presente decisão, e cumprimento de todas as 

providências cabíveis, o arquivamento dos autos. 

  

Presentes na sessão a Procuradora-Geral do Ministério Público de 

Contas Letícia Formoso Delsin Matuck Feres e o Procurador Chefe da Fazenda 

do Estado Denis Dela Vedova Gomes. 

 

O processo eletrônico ficará disponível aos interessados para vista, 

independentemente de requerimento, mediante cadastro no sistema. 

 

Publique-se. 

 

Sala das Sessões, 30 de abril de 2025. 

 

Antonio Roque Citadini – Presidente 

 

Marco Aurélio Bertaiolli – Relator 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

TC-015646.989.24-4 

mailto:gcmab@tce.sp.gov.br

